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PARECER Nº 473, DE 2022

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 90, DE 2020
De autoria do nobre Deputado Luiz Fernando Teixeira Ferreira, o projeto em epígrafe cria o Programa Documentar para Proteger - PDP, dirigido a crianças e adolescentes que não possuam documentação.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.

Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, §9º do Regimento Interno.

Como relator designado para tal exame, verifico que o projeto em tela tem por finalidade criar o Programa Documentar para Proteger, com o objetivo de erradicar a falta de identificação de crianças e adolescentes residentes no Estado de São Paulo.

É notório que todas as crianças devem sair da maternidade com certidão de nascimento, sendo dever do estado promover a erradicação do sub registro e da falta de identificação oficial.

Diante do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 90 de 2020.
a) Altair Moraes – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Altair Moraes, favorável.

Sala das Comissões, em 29/6/2022.

a) Dep. Altair Moraes – Presidente

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator

Caio França
Favorável ao voto do relator

Gil Diniz
Favorável ao voto do relator

Major Mecca
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Maurici
Favorável ao voto do relator

Sargento Neri
Favorável ao voto do relator
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